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 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor

Presidente da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
Eng.º Jaime Melo Baptista

C/c

Senhor David Alves
Lisboa, 11-05-2012
N.Refª n.º 108/apd/12
V. refª email dia 11 de Maio de 2012 15:17, David Alves <david.alves@ersar.pt>

Assunto: corte de água na cadeia do Linhó
Não vou poder estar no ISCTE hoje, mas estarei disponível para outra altura, se o entenderem útil.
Trabalho numa associação cuja principal actividade é dar a conhecer queixas ou dificuldades de presos na sua relação com os serviços prisionais. Participo nesse trabalho desde a fundação da associação, em 1997.
Nas últimas semanas os presos do Linhó organizaram um protesto colectivo e pediram-nos para divulgar as informações que julgaram pertinentes - o que fizemos, como sempre fazemos. O protesto teve sobretudo a forma de greves ao trabalho por parte de alguns presos trabalhadores (uma parte dos presos são "inactivos" e outra parte não alinhou sempre nas acções de greve). Essas greves ocorreram por dias intercalados: um dia faziam greve e no outro não, conforme entenderam melhor. Com a persistência da contestação, os serviços prisionais organizaram várias formas de reprimir a greve - ameaças, intimidações, promessas de promoção no trabalho, promessas de desemprego, abuso das visitas para sinalizar o desagrado dos serviços prisionais, ameaças de violência, violência brutal propriamente dita (escolheram a sexta-feira santa para entrar com a polícia de choque aos tiros, com cães, bastões e taser pelo pátio). 
As informações de que dispomos chegam-nos dos reclusos. Neste caso algumas delas puderam ser confirmadas por familiares. O fecho da água durante os dias 25/26 (não temos informações precisas, mas julgamos saber que água esteve sem correr cerca de 48 horas) pode ser interpretado como uma estratégia repressiva, num outro dia também simbólico para os portugueses, a menos que haja uma outra explicação a que não tivemos acesso.
No momento, não houve a imediata percepção do que se estava a passar, por parte dos reclusos. Que só se queixaram muitas horas após a falta de água. Ninguém, naturalmente, assumiu o facto como uma punição colectiva infligida aos presos como forma de pressionar os grevistas. Na verdade, poucas horas após o ofício da ACED ter sido enviado a circulação de água foi reposta, possivelmente porque não era mais possível – caso continuasse a falta de água – deixar de imputar a responsabilidade da situação aos mais altos responsáveis do sistema prisional (essa é uma das virtualidades da nossa função como associação: obrigar os serviços a assumirem as responsabilidades dos seus actos, mais exactamente a recuarem em práticas indefensáveis moral e legalmente).

Os nossos ofícios são enviados para o Provedor de Justiça e para a Inspecção Geral dos Serviços de Justiça. Por vezes recebemos alguma reacção destas entidades. Não foi o caso desta vez (ainda). Neste caso também informámos o Ministério Público que nos informou ter aberto inquérito na Comarca da Grande Lisboa – Noroeste. 
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